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SUMÁRIO 

CONSELHO DE •M1IN1STROS: 

I).ocreto n.° 68/87: 

Dá por finda a comissão de serviço de Maria Luisa 
Ferro Ribeiro no cargo de Directora do Gabin&e is 
Estudos e Planeamento do Ministério da Educação, 
a partir da data de posse do novo cargo para que 
foi nomeada. 

Decreto n.° 69/87: 

Nomeia Victor Manuel Borges, técnico superior de 
2° classe, para exercer, em comissão de serviço, o 
cargo de Director do Gabinete de Estudos e Pia-
neamnenlo do Ministério da Educação. 

Decrete n.° 70/87: 

Cria mais um lugar de Director-Geral no quadro de 
pessoal do Ministério do Plano e da Cooperação. 

Decreto n.° 71/87: 

Norceia Maria Luisa Feri-o Ribeiro, técnico superior 
principal do Ministério da Educação, para exercer, 
em comissão de serviço, o cargo de Director do 
Centro de Documentação e Informação para o De-
senvolvimento do Ministério do Plano e da Coope-
ração. 

Decreto n° 72/87: 

Dá por finda a comissão de serviço do engenheiro 
técnico Orlando Bessa Soares Spencer no cargo de 
Director das Oficinas Navais de S. Vicente. 

Decreto n.° 73/87: 

Nomeia a engenheira Maria Emília Nascimento da Cruz 
Silva, para exercer, em comissão de serviço, o cargo 
Director das Oficinas Navais de S. Vicente. 

Decreto n.° 74/87: 

Nomelal Daniel Andrade Sousa, para exercer, em coms-
são de serviço, o cargo de Director-Geral das Al-
fândegas 

Decreto n.o 75/87: 

Regulariza a situação patrimonial da Empresa «Con-
fecções Morabeza, SARL». 

Decreto 11.0 76/87: 

Abre no Ministério das Finanças, crédito especiais no 
montante de 1 687 820$, destinados a prover a rea-
lização de despesas não previstas n0  orçamento Ti-
gente. 

Decreto fl•0  77/87: 

Altera a redacção dos artigos 15.° e 16.0  do Dêcrêto 
n.° 37/84, respeitante ao Regulamento do Cofre Ge-
ral de Justiça. 

CHEFIA DO GOVERNO: 

Rectificação: 

Aos Decretos n.°° 60/87, 61/ 87 e 62 /87, publicados no 
Bolctrn Oficial n.° 27/87, de 4 de Julho. 

Rectificações: 

Às Portarias n.° 35/87 e 37/87, publicadas nos Boletins 
Oficiais flOS  25/87 e 26/87, respectivamente. 

Rectificação: 
Ao despacho do Camarada Ministro da Administração 

Local e Urbanismo, nomeando os membros do Con-
selho Deliberativo do Tarrafal. 

MINISTÉRIO DA ADMINISTRACAO LOCAL E UR-
BANISMO: 

Despacho: 

Nomeando Adalberto Mendes Tavares, como membro 
do Conselho Deliberativo da Praia. 

Chefia do Governo: 
Direcção-Geral da Administração Pública, 
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Avisos e anúncios oficiais. 

Anúncios judiciais e outros. 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto n.° 68/87 

de 11 de Julho 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.11  da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo Único. É dada por finda a comissão de serviço 
de Maria Luisa Ferro Ribeiro no cargo de directora 
do Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério 
da Educação, a partir da data de posse do novo cargo 
para que foi nomeada. 

Pedro Pires - Corsino Tolentino. 

Promulgado em 6 de Julho de, 1987. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n.° 69/87 

de 11 de Julho 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.  da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo único. É nomeado Vitor Manuel Barbosa Bor-
ges, técnico superior de 2.0  classe, para exercer, cm comis-
são de serviço, o cargo de director do Gabinete de Estu-
dos e Planeamento do Ministério da Educação. 

Pedro Pires Corsino Tolentino - Arnaldo França 
—Renafo Cardoso. 

Promulgado em 6 de Julho de 1937. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto ii.°  70/87 

de 11 de Julho 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.0  da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo i.°  É criado mais um lugar de Director-Geral 
no quadro de pessoal do Ministério do Plano e da Coo-
peração. 

Art. 2.0  Este decreto entra imediatamente eia vigor. 

Pedro Pires-José Brito-Arnaldo França - Rencio 
Cardoso. 

Promulgado em 6 de Julho (12 1987. 

Publique-Se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n.° 71/87 

de 11 de Julho 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.0  da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo único. É nomeada Maria Luísa Ferro Ribeiro, 
técnico superior principal do Ministério da Educação, 
para exercer, cm comissão ordinária de serviço, o cargo 
de director do Centro de Documentação e Informação 
para o Desenvolvimento do Ministério do Plano e da 
Cooperação. 

Pedro Pires José Brito Arnaldo França-Renato 
Cardoso. 

Promulgado em 6 de Julho de 1087. 

Publique-Se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n.° 72/87 

de 11 de Julho 

No USO da faculdade conferida pelo artigo 77.1  da 
Gontituição, o Governo decreta o Seguinte: 

Artigo único. É dada por finda a comissão de serviço 
do engenheiro técnico Orlando Bessa Soares Spencer 
ro cargo de director das Oficinas Navais de S. Vicerne, 
ONAVE-EP, com efeito a partir de i de Julho de 1987. 

Pedro Pires - Aduio Rocha. 

Promulgado em 6 de Julho de 1987. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n.° 73/87 

de 11 de Julho 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.0  da 
(onstituiçfío, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo único. É nomeada a engenheira Maria Emilia 
N:'scimento da Cruz Silva para exercer, em wmissão de 
serviço, o cargo de director das Oficinas Navais de 
S. Vicente, ONAVE-EP, com efeitos a partir de 1 d.e Ju-
nho de 1987. 

Ped,o Pires—Adão Rocha. 

Promulgado em 6 de Julho de 1987. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
P1 RETRA. 

Decreto n.° 74/87 

de 11 de Julho 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.0  da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 
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Artigo único. É nomeado Daniel Andrade Sousa, di-
rector das Alfândegas, para exercer, cm comissão de 
serviço, o cargo de director-geral das Alfândegas. 

Pedro Pires Arnaldo França Renalo Cardoso. 

Promulgado em 6 de Julho de 1987-

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n.° 75/87 

de 11 de Julho 

Considerando a necessidade de regularizar a situaç1 
patrimonial cm empresa «Confecções Morabeza, SARLU, 
no que respeita à parcela dos seus edifícos que resulta-
ram de rcmodeiações levadas a cabo em edifícios velhos 
pertencentes ao ex-complexo militar cm Chã-de-Cricket 
sem que até hoje se tenha regularizado a respectiva titu-
laridade. 

No USO da faculdade conferida pelo artigo 77.0  da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo i.°  É autorizado o Ministério das Finanças a 
alienar à empresa «Confecções Morabeza, SARL, pela 
quantia de 2 00000$, a parcela dos edifícios perLenent's 
ao ex-complexo militar de Chã-de-Cricket em S. Vicen:e 
onde foram implementadas as instalações fabris daquela 
empresa e que nelas se encontra integrada. 

Ait. 2 .1 Fica o Ministério das Finanças autorizado 
a subscrever o capital daquela empresa no montante de 
2 500 000$ e a realizá-lo pela utilização do débito das 
«Confecções Morabeza, SARL», resultante da alienação 
referida no artigo i.°  

Art. 3.0  A transferência efectuar-se-á por meio de auto 
a lavrar na Repartição de Finanças do concelho de 
S. Vicente, o qual constitui título bastante para a efec-
tivação dos registos. 

Pedro Pires-- Arnaldo França. 

Promulgado em 6 de Julho de 1987. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n.° 76/87 

de 11 de Julho 

Tornando se necessário prover a realização de despesas 
não previstas no Orçamento Geral do Estado para 1987; 

No USO do faculdade conferida pelo artigo 77.° da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1.0  São abertos, no Ministério das Finanças, 
créditos especiais no montante de 1 687 820$, destina-
dos a prover a realização de despesas não previstas no 
orçamento vigente, como segue: 

Cl'pítulo 1.0 - Ministério da Justiça: 

Divisão 4 - Direcção-Geral dos Registos e do Notariado: 

Sub-divisão 1-Serviços  próprios: 
Sub-divisão 2-Arquivo  Nacional de Identificação 

Civil: 

Cóc.igo 1.2. Pessoal dos quadros apro- 
vados por lei ............... 976 400$00 

10.1. Abono de família 10920$00 
 Bens não duradouros- 

Consumo de secretaria 466 000$00 
 Bens não duradouros—Ou- 

tros ...............60 500$30 
 Aquisição de se:viços—En- 

cargos das insa1ações 76 000$30 
 Aquisição de serços—Lo- 

cação de bens ......48 000$00 
 Aquisição de serviços- 

Transportes e Comuni- 
cações ............21 530$00 

52. Investimentos - Maquina- 
ria e equipamento ... ...  28 500$00 

Soma ..................1 687 820$03 

Art. 2.0  Para compensação dos créditos designados no 
número anterior, são efectuadas as seguintes alterações 
ao actual orçamento, representativas de anulação nal 
seguintes dotações da tabela de despesa: 

Capítulo l.°—Ministério da Administração Local e IJrba 
nismo 

Divisão 5•3 Direcção-Geral da Administração Local: 

Código 1.2. Pessoal dos quadros apro- 
vador por lei ...............1 676 900$00 

10.1 Abono de família 10 920$00 

Soma ..................1 687 820$03 

Art. 3.0  Este decreto entra imediatamente em vigor: 

Pedro Pir.es - Josd Araújo - Tilo Ramos - Arnaioo 
França. 

Promulgado cm 6 de Julho de 1987. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto fl.°  77/87 

de 11 de Julho 

AS Comissões de Litígios de Trabalho, criadas pelo 
Decreto-Lei n.° 68/83, de 13 de Agosto, foram inte-
gradas no quadro normal dos Tribunais Comuns, pelo 
Decreto-Lei fl.°  7I/6, de 28 de Junho. 

No âmbito das suas funções, estas Comissões arreca-
dam receitas., parte das quais destinadas pelo Códigc 
das Custas judiciais do Trabalho ao Cofre dos Tribu-
nais. 

Nada está, todavia, previsto àcerca das Comissões de 
Litígios de Trabalho no Regulamento do Cofre Geral-
de Justiça, aprovado pelo Decreto fl.° 37/84, de 14 de 
Abril, já que a sua integração orgânica no Ministério 
da Justiça foi posterior à publicação do citado Regula-
me rito. 

Convindo colmatar essa lacuna. 

No USO do faculdade conferida pelo artigo 77.0 da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo i.°  Os artigos 15.0  e 16.0  do Decreto n,° 37/84, 
de 14 de Abril (Regulamento do Cofre Geral de Justiça) 
possam a ter a seguinte redacção: 
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Artigo 15.0  

a) ................................. 

6) ................................. 

C) ................................. 

(1) As Comissões de Litígios de Trabalho. 

3.................................. 

Antigo 16.1 

2. O Serviço burocráticoadmi.nistrativo da dele-
gaçílo é assegurado pela Secretaria do Tribunal e 
da Comissão de Litígios de Trabalho, 

Art. 2.0  Este decreto entra imediatamente em vigor. 

Pedro Pires José Araiíjo - Arnaldo França, 

Promulgado cm 6 de julho de 1 987-

Publique-se: 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
)PEREIRA. 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria-Geral do Governo 

Rectificações 

Por lei-em saído de forma inexata no Boletim Ofi- 

cial n.°  27/87. os Decretos n.° 6o, 61 e 62, rectificam-Se 
1105 termos seguintes: 

Onde se lê: 

Decreto n.° 6n/87 

Deve ler-se: 

Decreto n.° 6/87 

Onde se lê: 

Decreto n.° 611'87 

Deve ler-se: 

Decreto ii .o 66 / 87 

Onde se lê: 

Decreto fl.°  62/87 

Deve ler-se: 

Decreto fl.°  6/87 

Secretaria-Geral do Governo, 8 de julho de 1987—  

O Secretário-Geral, substituto, Edeltrudes Rodrigoei 
Pires Neves, 

Por ter saído de forma inexacta, rectifica-se nos Lermos 
seguintes a Portaria n.° 

- 
87, publicada no Bolc,' iii 

Oficial n.° 25/87, de 20 de junho: 

Onde se lê: 

Código 23 - Bens não duradouros -matérias pri- 
mas e subsidiárias 

Deve ler-se: 

Código 22 - Bens não duradouros matérias pri- 
mas e subsidiárias 

Onde se lê: 

Código 23 Bens não duradouros  —com bustíveis  
e lubrificantes 

Cadeia Cestiral de S. Vicente 250 000$05 

Cadeia Central de S. Vicente 10 oo)Stit) 

Deve ler-se: 

Código 23 Bens não duradouros— combustíveis 
e lubrificantes 

Cadeia Central cia Praia ......... 250 000$00 

Cadeia Central de S. Vicente 250 000Soo 

Secretaria-Geral do Governo, 3  de Julho de 1987 -  - 

O Secretário-Geral, substituto, Edcltrudes Rodrigncs 

Pires Neves. 

Por ter saído de forma inexacta, rectifica-se nos termos 
seguin Les a Portaria n.° 37/87, publicada no Boletim 
Oficial n,° 26/87: 

Onde se lê: 

No código 27 Bens não duradouros 

Tribunal Sub-Regional da Boa Vista ... i 000Sou 

Deve ler-se: 

Tribunal Sub-Regional da Boa Vista ... i 500800 

No artigo 2.°  

Onde se lê: 

pagamento das despesas que foram efectuadas 

Deve ler-se: 

pagamento das despesas que lorem efectuadas 

Secretaria-Geral cio Governo. 7  de Julho de 1987. -- 
O Secretário-Geral, substituto, Edellritdes R odiigues 
Pires Neves, 

Por ter saído de forma inexacta, rectifica-se nos termos 
seguintes. o despacho cio Ministro da Administraçães 
Local e Urban isnio, publicado no Bole1  i nt O final 
11.°  23/87. de 13 de Junho: 

Onde se lê: 
Suplentes 

Git ii h cnn in LI N l endes Ferreira 

Deve ler-se: 

Sttpl eu t cs 

Guilherme Mendes Ferreira 

Secretaria-Geral do Governo, 30 de milho de 1 987. -- 
O Secretário-Geral, substituto, Edeli rudes Rodriqiies 

Pires Neves. 
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MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO Despachos do Camarada Ministro das Forças Arma- 

LOCAL E URBANISMO das e da Segurança: 

De 23 de Abril de 1987: 

Direcção-Geral da Administração Local 
Despacho 

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n 58/75, 
de 13 de Dczcmoro, nomeio o cidadão abaixo mencio-
nado como membro do Conselho Deliberativo da Praia: 

Adalberto Mendes lavares. 

Ministério da Administração Local e Urbanismo, 
13 de Junho dc 1987. —O Ministro, Tilo Ramos, 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria de Estado 
da Administração Pública 

Direcção-Geral da Administração Pública 

Despacho do Camarada Ministro da Justiça: 

De 13 de Junho de 1987: 

Manuel Augusto Ferreira Gonçalves- nomeado, nos termos 
do artigo 27!' do Estatuto do Funcionalismo, para exer-
cer, provsoriamente, o cargo de auxiliar de Arquivo 
(Bibliotec de 3." classe, das Secretarias Judiciais e do 
Ministério Público. Continua colocado no Jujzo Cível 
do Tribunal Regional de S. Vicente. 

A despesa tem cabimgnto na dotação do capítulo 1.O, 

div:são 7.1 , código 1.2 do orçamento vigente. (Visado pelo 
Tribunal de Contagem 2 de Julho de 1987). 

Despachos do Camarada Ministro dos Transportes, 
Comércio e Turismo: 

De 5 de Maio de 1987: 

Benilde Filomena de Aguiar Correia e Silva, técnico supe-
rior de 2." classe, de nomeação provisória do quadro 
de pessoal do Gabinete de Estudos e Planeamento do 
Ministério dos Transportes, Comírcio e Turismo-recon-
duzida, por mais três anos, no referido cargo, ncs ter-
mos do § 1.° do artigo 27.° do Estatuto do Funciona-
limo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo l.°, divisão 3.", código 1.2 do 
orçamento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas 
em 1 de Julho de 1987). 

De 3 de Julho: 

Dionísio Gregório Santos-nomeado, nos termos de n.° 2 
do artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de Novem-
bro, para exercer, interinamente, o cargo de condutor-
-auto de 3,0 clasSe, da Direcção-Geral do Turismo. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 2.°, 
divisão 5.", código 1.2 do orçamento vigente. -(Visado pelo 
Tribunal de Contas em 8 de Julho de 1987). 

Manuel da Cruz Gomes -nomeado, nos termos do artigo 27.1 
do Estatuto do Funcionaismo, para exercer, proviso-
riamente, o cargo de condutor-auto ligeiros de 3•0 classe 
do Gabinete do Ministro do Ministério das Forças Ar-
madas e da Segurança. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1.0, 

divisão 1., código 1.2 do orçamento vigente. -(Visado pelo 
Tribunal de Contas em 8 de Junho de 19815. 

De 23 de Junho: 

Ilda Celeste Mendes Vaz, escriturária-dactilógrafa de 2.0 
classe dos Serviços de Finanças das FARP -- concedida, 
6 (seis) meses de licença registada, nos termos do ar-
tigo 252.1  do Estatuto do Funcionalismo vgente, com 
efeitos a partir do próximo dia 11 de Julho do corrente 
ano. 

Despachos do Camarada Ministro do Desenvo1vimeno 
Rural e Pescas: 

De 24 de Março de 1987: 

João Hidolfo Pereira Baptista -nomeado, nos termoc do 
artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 134/84, de 31 de Dezembro, 
para exercer, definitivamente, o cargo de chefe de 
secção do Gabinete da Reforma Ag ária. 

João Hidolfo Pereira Baptista -nomeado, nos termos do 
n.° 2 do artigo 1°, do Decreto-Lei n.° 128/86, de 9 de 
Novembro, para exercer, interinamen,ie, o cargo de di-
rector de 30  classe, do Gabinete da Reforma Agrária. 

As despesas têm cabimento na dotação do capítulo 1." 
divisão 3.8, código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 1 de Julho 
de 1987). 

Dsspachos do Camarada Ministro da Educação: 

De 20 de Março de 1987: 

António Carlos Pereira Brito, monitor especial de trabalhos 
maiwais de 2.' classe, provisório —nomeado, nos ter-
mos do n.° 1 do artigo 128/85. de 9 de Novembro, para 
exercer, interinamente, o cargo de mest e de Oficinas da 
Escola Industrial e Comercial do Mindelo. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1.0, 

divisão 30.0, código 1.2 do orçamento vigente. - (Visado 
pelo Tribunal de Contas em 13 de Julho de 1987). 

De 8 de Abril: 

Concelho da Ribeira Grande: 

Herculano Simplicio Rodrigues, professor de posto escolar 
eventual com colocação na Escola n.° 17 de Figueiral 
exonerado das referidas funções a seu pedido. 
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De 11: Despachos do Camarada Ministro da Informaçã', 
Cultura e Desportos: 

Concelho de S. Vicente: 
De 27 de Maio de 1987: 

It'laria Rita da Graça, professora de posto escolar eventual 
com colocação na Escola n.° 9 de Chã de Cemitério 

exonerada das referidas funções, a seu pedido. 

De 30: 

Concelho de S. Nicolau: 

Maria Auxiliadora Silva Martins Gomes, professora lo 
Ensino Básico Elementar, de nomeação provisória, com 
colocação na Escola n.° 1 da vila da Ribeira B'ava e na 
situação de licença registada -exonerada das refe-
ridas funções a partir de 1 de Abril de 1987. 

De 4 de Maio: 

Arliida Maria Rocha Machado, professora do Ensino BásicO 
Elementar, com colocação na Escola 10 de Monte Sos~
sego-concedidos dois meses de licença registada. 

Larlos Anlónio Delgado - contratado, nos termos do r-
tigo 45.0  do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com 
o artigo 12.0  do Decreto-Lei n.° 76/86, de 25 de Outubro, 
para exercer, o cargo de jornalista de 3.° nível, 2.° classe, 
da Televisão Experimental de Cabo Verde. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 3., código 33.38 do orçamento vigente 
na TEVFE.— (Visado pelo Tribunal de Contas, em 13 ue 
Junho de 1987). 

De 10 de Junho: 

Fernanda Maria Tavares de Carvalho -nomeada, nos ter-
mos do n.° 2 do artigo l.° do Decreto-Lei n.° 128/85, de 
9 de Novembro, para exercer, interinamente, o cardo de 
3.1  oficial da Direcção-Geral da Comunicação Social. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo l.°, 
divisão 4.'. código 1.2 do orçamento vigente. - (Visado pelo 
Tribunal de Contas em 8 de Julho de 1987). 

De 18: 

De 29: 

José António Silva Branco, professor de porto escolar 
de serviço eventual, colocado no concelho do Paúl --
destacado  na Alfabetização - exonerado, a seu pedido, 
com efeitos a partir de 31 de Maio. 

De 3 de Junho: 

Joanita Almeida Lopes -nomeada, nos termos do artigo 27.0  
do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, provisoria-
mente, o cargo de monitor especial de trabalhos manuais. 
da Escola do Ensino Básico Complementar de Achada 
Santo António. 

A despera tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo L°, divisão 9.,  código 1.2 do orçamento vigent. 

(Visado pelo Tribunai de Contas em 13 de Junho de 
1987). 

Maria Helena Lopes Tavares, contínuo da Rádio Nacio:.ai 
de Cabo Verde, na situação de licença registada - pror-
rogada a referida licença, por mais seis messs. 

De 19: 

Elisa Margarida Évora Rocha - nomeada, nos termos do 
artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de Novembro, 
para exercer, interinamente, o cargo de escriturário-dac-

tilógrafo de 2. classe, da Direcção-Geral dos Desportos. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo l.°, divisão 6., código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 8 de Juiho 
de 1987). 

Despachos do Camarada Ministro da Administração 
Local e Urbanismo: 

De 23 de Maio de 1987: 

De 9: 

Concelho da Ribeira Grande: 

Iaria Gregória Maurício Neves-nomeada professora pro 
visória de posto escolar—prorrogado o prazo para a 
tomada de posse até Setembro próximo. 

Cristina da Luz Morais da Cruz, técnico profssiOnal de 
1.0  nível de 3 classe, provisório, da Direcção-Geral da 
Administração Local - nomeada, definitivamente, no re-
ferido cargo, nos termos do disposto no § l.° do ar-
tigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo. - (Anotado pelo 
Tribunal de Contas em 19 de Junho de 19875. 

De 5 de Junho: 
De 17: 

Iiorácio Comes de Barros, professor de posto escolar, 
contratado, na situação de licença registada -prorro-
gada, por mais seis (6) meses, a referida licença, com 
efeitos a partir de 1 de Julho de 1987. 

Maria Celeste Vieira Moniz, escriturária-dactilógrafa de 1. 
classe da Direcção-Geral de Administrrção Local, de 
nomeação provisória - nomeada defintivam:nte, no 

referido cargo, nos termos do disposto no § 1.0,, do ar-
tigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo. 
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Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na 
dotação inscrita no capítulo l.°, divisão 5•6,  código 1.2 do 
orçamento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas em 
2 de Julho de 1987). 

Serafina Lima Mendes - nomeada, nos termos do n.° 2 do 
artigo 1.° do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de Novembro, 
para exercer, interinamente, o cargo de 3.° oficial do 
Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério da 
Administração Local e Urbanismo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 2.0,  código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 19 de Junho de 1987). 

De 4 de Julho: 

Manuel de Jesus da Lomba - nomeado, nos termos do ar-
tigo 1.1  do Decreto-Li a.° 128/85, de 9 de Novembro, 
para exercer, interinamente, o cargo de 3.0  oficial da Direc-
ção-Geral de Administração Local, ficando colocado no 
Secretariado Administrativo do Tarrafal. 

A despesa tem cab-mento na dotação inscrita no capí-
tulo l.°, divisão 5a,  código 1.2 do orçamento vigente. - 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 8 de Julho de 1987). 

Despachos do Camarada Ministro da Saúde, Trabalho 
e Assuntos Sociais.: 

De 25 de Abril de 1987: 

Maria José dos Santos, seivente da Direcção-Geral do Tra. 
balho e Emprego, com colocação na Delegação Regional 
de Trabalho e Emprego em S. Vicente - concedidos 60 
(sessenta') dias de licença registada, nos termos do ar-
tigo 252.0  do Estatuto do Funcionalismo, com efeitos a 
iartdr de 22 de Maio de 1987. 

De 28: 

Ana Mafalda de Pina dos Santos, Maria da Conceição 
Cabral Semedo, Marcolino Tavares Gomes - assalaria-
doS, nos termos do artigo 51.0  do Estatuto do Funciona-
lismo, para exercerem, o cargo de servente, da Direc-
ção-Geral de Saúde, continuando colocados no Hospital 
da Praia. 

As despesas têm cabimento na dotação do c pítulo 1.0  

divisão 4.", código 1.2 do orçamento vigente. - (Visados pelo 
Tribunal de Contas em 2 de Julho de 1987). 

De 26: 

Maria Filomena Soares Fernandes da Veiga, auxiliar de 
2.0 classe, definitiva, da Direcção-Geral de Saúde, em 
serviço na Direcção Nacional da PMI/FF - concedida 
licença ilimitada, a partir do mês de Setembro de 1987. 

Elsy Gomes Fragoso,, auxiliar de 2.0  classe, da DIrecção-
-Geral de Saúde concedidos 30 dias de licença regis-
tada, a partir do mês de Outubro de 1987. 

Filomena Isidora Ribeiro, auxiliar de 3.a classe, da Direc-
ção-Geral de Saúde, em serviço na Delegacia de Saúde 
do Sal - concedidos 30 dias de licença registada, a par-
tir de Setembro de 1987. 

João Baptista Tourinho, técnico auxiliar de entomologia de 
1.6  classe da Direcção-Geral  de Saúde -homologado o 
parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emit do em 
sessão de 18 de Junho de 1987, que é do seguinte teor: 

<(Que O examinado se encontra incapacitado definitL 
vantente para o desempenho das suas actividades 
profissionais». 

Álvaro Correia e Silva, agente sanitário da Direcção-Geral 
de Saúde -homologado o parecer da Junta de Saúde 
de Sotavento, emitido em sessão de 11 de Junho de 
1987, que é do seguinte teor: 

«Incapaz para o desempenho da Sua actividade pro-
fissona1». 

De 30: 

Aleida Raquel Gomes Cardoso, filha da farmacêutica Dr.a 
Isaura Tavares Gomes -homologado o parecer da Junta 
de Saúde de Barlavento, emitido em sessão de 25 de 
Junho de 1987, que é do seguinte teor: 

«Que a examinada deve ser evacuada para o exte-
rior para fins diagnóstico» 

Evacuar para Portugal. 

Despachos do Camarada Ministro Adjunto do Minis-
tro do Plano e da Cooperação: 

De 11 de Abril de 1987: 

Lindaura Silva Andrade Freire, técnica profissional de 1.0  
nível, 2.a  classe, da Direcção-Geral da Cooperação, exer-
cendo em comissão de serviço, o cargo de secretária do 
Ministro Adjunto do Ministro do Plano e da Cooperação 
—dada por finda, a referida comissão de Serviço, por 
conveniência de serviço. 

De 23 de Junho: 

De 8 de Junho de 1987: 

l,atalilla Maria Fonseca Lima, filha de enfermeira do Hos 
pital Central «Dr. Baptista de Sousa», Maria Piedade 
Fonseca —homologado parecer da Junta de Saúde de 
Sotavento, emitido em sessão de 28 de Maio de 1987, que 
é do seguinte teor: 

«Que a examinada deve evacuada com urgência 
para o exterior a ser reavaliada num centro 
especializado em cirurgia, por estarem esgotados 
os recursos locais de tratamento e controle» 

«Evacuar com urgência para Portugal». 

Maria do Socorro Gonçalves Borges, auxiliar de 3.a classe, 
do Centro de Documentação Técnica e Científica, na 
ituação de licença registada -prorrogada a referida li-

cença por mais Seis meses. 

Despachos do Camarada Secretário de Estado da Ad-
ministração Pública: 

De 22 de Junho de 1987: 

Isabel Maria Tavares dos Santos de Sousa Lobo, escritu-
rária-dactilógrafa de 1.0  classe,, do Secretariado Admi-
nistrativo da Praia - colocada em comissão eventual 
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de serviço, nos termos do disposto no artigo 19.° do 

Decreto-Lei n.° 1/87, de lo de Janeiro, a fim de fre-

quentar em Portugal um estágio sobre Relações Pú-

blicas, Secretariado e Protocolo, por um período de 

30 dias. 

A despesa tem cabimento no artigo 1.0, capítulo 1.' do 

orçamento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas 

em 1 de Julho de 1987). 

De 26: 

Henriette Vieira, directora de 3.1  casse do quadro de pes-

soal da Direcção-Geral de Administração da Presidência 

da' República, em exercício efectivo de funções no Insti-

tuto de Apoio ao Emigrante-  requisitada, nos termos 

do disposto no artigo 1.0  do Decreto n.° 14 / 77, 

de 5 de Março, para prestar serviço, em regme de 

comissão ordinária, flO 'Conselho Nacional do Partido. 

Eunice Andirade Silva, engenheira técnica do quadro da 

Empresa Estatal de Construção (EMEC) - requistada, 

nos lermos do disposto no artigo l.° do Decreto n.° 14/77, 

de 5 de Março, para prest .r serviço, em regime de 

comissão ordinária, no Conselho Nacional do Partido. 

Margarida de Lourdes Rocha Cardoso, técnica superior d,-

3.1   classe, da Direcção-Geral de Saúde__requisitada, para, 

nos termos do artigo 3° do Decreto •n.°  14/77. de 5 de 

Março, prestar serviço em comissão ordinária no Con-

e1hõ Nabional do PAICSl 

Vitorino Moniz, agente das Forças de Segurança e Ordem 

Pública—reqisitado, nos termos do disposto no ar-

tigo 1.0  do Decreto n.° 14/77, de 5 de Março, para prea= 

tar serviço, em comissão ordinária, na Juventude Afri-

cana Amilcar Cabral. 

Manuel de Jesus Fortes Tavares, técnico profissional do 

1.0  nível de 30 clase. provisório, da Direcção-Geral 

de Cooperação - transferido, nos termos do n° 2 cio 

artigo 4" do Decreto-Lei n.° 14/77, de 5 de Março 

na meSma categoria e situação para a Direcção-Geral 

de Administração Local. 

As despesas têm cabimento na dotação do capítulo 

divisão 5°. código 1.2 do orçamento vigente. - (Visado 

pelo Tribunal de Contas em 2 de Julho de 1987). 

Carlos Manuel Ferreira Querido Carvalho Sena, técnico 

superior de 3. classe da Direcção-Geral da Adminis-

tração Interna, que se encontra em comissão evenual 

de serviço no estrangeiro a frequentar um éstágio 

prorrogada a referida comissão, por um período de 

33 (trinta e três) dias nos termos do n.° 1 da alínea 

c) do artigo 4 0  do Decreto-Lei fl.° 1/87, de 10 de 

Janeiro. 

Despacho do Camarada Director-Geral da Adminis-

tração Pública, por delegação do Camarada Secra-

tário de Est do da Administração Pública': 

De 15 de Maio de 1987: 

Maria Isabel Silva, servente do quadro privativo do Secre-

tariado Administrativo de S.. Nicolau -desligada,  de ser-

viço, para efeitos de .posentação, por ter atingido o li- 

mite de idade a partir de 15 de Novembro do ano findo, 

e concedida a pensão provisória anual de 62 220$ (ses 

senta e dóis mil duzentos e vinte escudos), calculada 

nos termos do artigo 6.0  do Decreto n.° 52/75, corresp(>,i-

dentie a 34 anos de serviço prestado ..o Secretariado 

Admnistravo de S. Nicoau, incluindo o aumento d0 

1/5, nos termos do artigo 435.° do Estatuto do Funcio-
nalismo. 

A despesa tem cabimento no capítulo 7.0, artigo 36 1, 00 

orçamento vigente. - (Visado pelo Tribunal de Cont .S em 
19 de Junho de 1987). 

Despacho do Camarada Director do Hospitri Central 

da Praia, por delegação do Camarada Ministro da 

Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais: 

De 15 de Junho de 1987: 

Maria Rosa da Veiga, professora de 3,0  nível- homologado 

o parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido 

em sessão de 11 de Junho de 1987, que é do seguinte 

teor: 

«Que lhe sejam justificadas as faltas dadas ao serviço 

até presente datai>. 

Lista definitiva dos candidatos aos concursos de provas 

práticas para o preenchimento de lugares de 2.1,, 3.°° oficiais 

e escriturários-dactilógrafos de 2.0  classe, do quadro da 

Repartição de Expediente do Gabinete do Ministro Adjunto 

do Prime:ro Ministro, aberto por anúncio publicado no 

Boletim Oficial n.° 3/87, de 11 de Janeiro de 1987. 

Admitidos: 

2.0  oficial: 

Albertina Nascimento Fortes da Silva Andrade (can-

didato opositor obrigat.ório'); 

3.11  oficiais: 

Clar.sse Joana Neves Mendes Lima; 

João Vieira Ramos; 
José Manuel Duarte dos Santos. 

Escritu,ráriosLdactilógra,fos de 2.a  classe: 

Filomena da Natividade Mota Cardoso Fortes; 

Humberto Ary Melo Monteiro: 
Joana Zulmira Lopes; 

José António Pereira Branco Gonçalves; 

Luis Flor Chantre; 
Maria da Glória Lopes Sousa; 

Maria de Lourdes Costa; 
Maria Odete Gonçalves Costa; 

Silvia da Luz Ramos Lopes. 

Excluido: 

30  oficiaP 

António Manuel da Silva Adrião Lopes a) 

(i) Pela não entrega do certificado de habilitações lite- 

rárias. 

As provas realizar-se-ão nos dias, locais e hora a seguir 

indicados: 

2.0  e 3.0  oficiais:—dia 17 de Julho de 1987, pelas 

8,30 horas numa das salas da Repartição de Expediente 

do Gabinete do Ministro Adjunto do Primeiro Ministro. 
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Escriturários-dactilógrafos de 2. classe —dia 18 de 
Julho de 1987, p&as 8.30 horas, na Sala de Reuniões 
da Direcção Regional d0 S. Vcente das Obras Públicas. 

COMUNICAÇÕES 

Para os devidos efeitos se comunica que o despacho 
do Camarada Ministro da Educação de 8 de Novembro e 
1986, respetian.te ao contrato ele pres..ação de serviço de Ai-
cinda Ferei-a de Deus Moi.eiro, no curgo de professor 
de Posto Escolar, foi visado pelo Tribunal de Contas em 
9 de Junho de 1987. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 1.1, divi,ão 7.1, código 1.2 do orçamento vigente. 

Para os devidos efeitos se cornem-ca cue o despacho 
referente á requisição da professora do 4.1  nível. 3." classe, 
do Liceu «Domingos Ramos», Manuela do Rosário Santos 
Cruz, para prestar serviço., como 1.0  secretário, em com:ssão 
ordinária, na Embaixada de Cabo Verde em Cüba, lerri 
efeitos retroactivos á data em que se apresentou no Mi-
nistério dos Negócios Estrangeiros (1 de Outubro de 1984) 
de harmonia com o despacho de 23 de Janeiro de 1987 
do Camarada Secretário de Estado do respectivo Ministério. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na 
dotação inscrita no capítulo 1 °. divisão 9.1, códi7o 1.2 do 
orçamento vigente. - (Visado pelo Tribunal de Contas em 
1 de Julho de 1987). 

Para os devidos efeitos se comunica que faleceu. am 
Coimbr,a -Portugal, no dia 9 de Abril último, o director 
de 3." classe, aposentado, da Direcção-Geral da Adminis 
tração Local, João da Cruz Brito. 

Para os devidos efeitos se comunica que o despacho 
do Camarada Ministro da Educação de 3 de Janeiro de 
1987, publicado no Boletim Oficial n.° 12/87, respeitante 
ao contrato de Armando José Lopes Almeida, no cargo 
de professor de 3•0  nível. 3." classe, foi visado pelo Tri-
bunal de Contas em 19 de Junho de 1987. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 1.0,  divisão 15.", código 1.2 do orçamento vigente. 

Para os devidos efeitos se comunica que foram visados 
pelo Tribunal de Contas em 8 de Julho de 1987, os contra-
tos de prestação de serviço dos seguintes docentes, pu-
blicados nos Boletins Oficias adiante designados: 

Raúl Jorge da Conceição Barbosa dos Santos - Bo- 

letim Oficial n.° 51/86; 
José António Borges LOPeS—Boletim OficIal n.° 15/87. 

RECTIFICAÇÕES 

Por ter saído de forma inexacta no Boletim OficIal 
n.° 24/87, de 13 de Junho, o despacho do Camarada 
Ministro dac Forças Armadas e da Segurança, de 29 Je 
Abril de 1987, respeitante à nomeação do assessor do 
Ministro, Carlos Alberto Ramos Andrade, novamente se 
oublica na parte que interessa: 

Onde Se lê: 

Carlos Alberto Ramos Duarte Andrade; 

Deve ler-se: 

Carlos Alberto Ramos Andrade. 

Por ter saído de forma inexacta no Boletim Oficial 
n.° 24'87, de 13 de Junho, o despacho do Camarada Secre-
tário de Estado da Administração Pública, de 28 de Maio, 
respeitante à nomeação interina do 3.0  oficial Emanuel 
Mendes de Andrade Rodrigues, novamente se publica na 
parte que interessa: 

Onde se lê: 

Emanuel Mendes de Andrade; 

Deve ler-se: 

Emanuel Merides de Andrade Rodrigues. 

Direcção-Geral da Administração Pública, na Praia, 9 de 
Julho de 1987. —O Director-Geral, Noel Monteiro de Souza 

Pinto. 

. .. e *y, 

CONTAS E BALANCETES DIVERSOS 

BANCO DE CABO VERDIt 
Praia (Santiago) 

Direcç*e das Relações com o E.tra3gelro 
e d. Controle de Câmbios 

Notas Estrangeiras 
Em 9/7187 , N.° 109/87 

Praçsa fllvtiai Compras Vendas 

Londres ......... Libra 

..

.1 118$91 120$38 

Lisboa ..........100 Escudos 51$05 51$70 

Nova Iorque ...  ... .1 Dólar 73$79 74$40 

Amesterdão ...... : 100 Florim 3542$16 358,5$64 

Bruxelas ..........100 Fr. Come) 192$32 194$69 

Bruxelas .........100 Fr. Finan 179$97 183$70 

Copenhague ...... 100 Coroa 1050$56 1063$60 

EstocOlmO ... ...  ... 100 Coroa 1, 145575 1160$04 

Frankfort (R.F.A.) 100 Deut Mar 392,7$42 4036$83 

Helsínquia ......100 Markka 1 44$I2 1I64$$9 

Oslo ............ 100 Coroa 1 1 091$44 1 104$91 

Otava.............1 Dólar 55$75 56$24 

paris ............100 Franco '1198'$86 1 1.211$52 

Petrórla ..........1 Rand 1 35$90 36$35 

Roma ............100 Lira 5$511 5$580 

Tóquio............ 100 Iene 48$86 49$43 

Viena. 100 Xelim 567$18 574$14 

Zurique ......... 100 Franco L 4775$30 4834$24 

'Iadr1d ..........100 Peseta 57$80 58$54 

Dakar ... ... ......100 (-TA  23$977 24$230 

Un/conta CLZ  ... .... 1 ECU 82$44 83$53 

«Clearings»: 

Bissau ...........100 Peso - —$— 

Direcção das Relações com o Estrangeiro e do Controla 
de Câmbios, na Praia, 9 de Julho de 1987. -Pela Di-
recção, Antão Lopes da Luz. 
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AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

Montepio dos Servidores do Estado de Cabo Verde 

ÉDITOS DE 30 DIAS 

1.& publicação 

Para os devidos efeitos se faz saber, que foram reque-
ridos os abonos dos subsídios por morte e funeral deixados 
pelos Seguintes pensionistas: 

1.0 Por óbito de Francisco Mendes Oliveira, a reque-
rimento de sua viúva Luisa Lopes Oliveira; 

2.0  Por óbito de Herculano Nazálio Oliveira, a re-
querimento de sua viúva Ana Luisa Évora 
Oliveira; 

3.0 Por óbito de Vicência Dias Monteiro, a reque-
rimento de Manuel Aguinaldo Monteiro Cen-
teio como representante dos filhos menores 
Marlene Vandalucia, Suzete Juba e Nivalaa 
Wagner Dias Monteiro Centeio; 

Ficam por estes éditos avisados quaisquer interessados 
para no prazo de 30 dias a contar da segunda e última 
publicação deste aviso no Boleiirn Oficial, deduzirem os 
seus direitos à mesma pensão ou impugnarem os das re-
querentes. 

Findo o prazo dos éditos, a Direcção julgará as recla-
mações se as houver e autoiizará ou não o subsídio, con-
forme fôr de direito. 

Secretaria do Montepio dos Servidores do Estado de 
Cabo Verde, 30 de Junho de 1987.-0 Secretário da lY-
recção, Daniel Andrade Sousa. 

 

ÉDITOS DE 90 DIAS 

La publicação 

Para os devidos efeitos se faz saber, que foram reque-
ridos a transmissão de pensões deixados pelos seguintes 
p&nziioflis tas: 

1.0 Por óbito de Herculano Nazário Oliveira, a re-
querimento de sua viúva Ana Luisa Évora 
Lopes Oliveira: 

2.0  Por óbito de F;ancisco Mendes de Oliveira, a re-
querimento de sua vIúva Luísa Lopes Oliveira; 

i.° Por óbito de Jorge Oliveira Silva, a requeri-
mento de .ua viúva Olinda Nobre de Oliveira 
Silva. 

Ficam por estes éditos avisados quaisquer interessados 
para no prazo de 90 dias a contar da segunda e última 
publicação deste aviso no BoletIm Oficial, deduzirem OS 
seu, direitos ã mesma pensão ou impugnarem OS das re-
quecentes. 

Findo o prazo dos éditos a Direcção julgará as recla-
mações se as houver e autorizará ou não a transmissão 
das pensões, conforme fôr de diréito. 

Secretaria do Montepo dos Servidores do Estado de 
Cabo Verde, na Praia, 30 de Junho de 1987-0 Secre-
tário da Direcção, Daniel Andrade Sousa. 

 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 
o 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado 

Cartório Notarial da Região de i. Classe da Praia 

EXTRACTO 
Jorge Rodr'gaes Pires. Notário do Cartório Notarial da 

Região de Primeira Classe da Praia, República' de Cabo 
Verde. 

Certifico narrativamente, para efeItos de publicação que 
neste Cartório a meu cargo e no livro de notas para 
escrituras diversas número dez barra C. de folhas doze 
a folhas vinte e nove, com a data de onze de Junho 
de mil novecentos e oitenta e sete, foi const tuída entre 
MAC - Emaresa Pública de Materiais de Construção e 
SOBIL Abílio de Sousa. Filhos e Ccmpanhta L mitada, 
uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada 
denominada «MAC - SOBIL de Cbo Verde, Limitada, nos 
termos e sob as cláusulas dos artigos seguintes: 

ESTATUTO 

1 

Artigo primeIro 

É constituída, nos termos destes estatutos, uma socie-
dade por quotas, cuja duração é por tempo indeterminado 
a qual adopta a denom.nação de MAC.— SOBiL de Cabo 
Verde, Limitada, podendo adoptar a denominação abre-
viada de MAC - SOBIL. 

Artigo Segundo 

A soc:edade tem a sua rede na cid:'de da Praia, podendo 
abrir detegações, sucursais, ou outras formas de repre-
sentação em qualquer parte do terrItório da República d 
Cabo Verde, por mero acto de gerência. 

Aitigo TerceIro 

Mediante deliberação da Assembleia Ceial, apoiada pela 
maioria qualficada dos votos correspondentes a  setenta 
e cinco por cento do capital, poderão ainda ser criarias 
delegações, agências, filias ou qualquer outra forma de 
regresentação no estrangeiro. 

Artigo Quarto 

A soc:edade tem por objecto principal e indústria de 
transformcção de vidro e fabrcação de espelhos. Porém, 
e mediante deliberação da Assembleia Geral, apoiada p0! 
maioria qualificada., correspondente a setenta e circo por 
cento do capital poderá dedicar-se a  qualquer Outro ramo 
de actividade, quer directamente, quer atravís de parti-
cipaçõeé noutr: s sociedades. 

II 
Artigo Quinto 

O capital social, integralmente subscrito e realizado, é 
de CVE dezassete milhões, quinhentos e noventa e cinco 
mil escudos caboverdianos, e para ele concoireram os só iO 
MAC.— Empresa Pública de Materiais (e Contruçãr, 1 
com uma quota de cinquenta e um por cento, e SOBIL 
-Abílio de Sousa Filhos e Cia, Lda., com uma quota 
de quarenta e nove por cento. 

Parágrafo Primeiro: A quota 'rertencente a MAC—Eni-
presa Pública de Materiais de Construção, EP. foi reali-
zada através do depósito ECV o tonta mil escudos cabO-
verdianos, em dinheiro, na Caixa Social e da entrega à 
sociedade dos bens constantes da relação anexa á pre ente 
escritura, que dela se considera parte mIe rante, com os 
valores Indicados nessa mesma relação, totalizando EVE 
oito milhões novecentos e setenta e três mil quatrocentos 
e cinquenta escudos. 

Parágrafo Segundo: A quota pertencente a SOBIL 
- Abílio de Sousa Filhos e Cia Lda., foi real cada ai r. vêS 
do depósito de CVE cento e setenta e seis mil e cinq'.enta 
escudos caboverdianos, em dinheiro, na Caixa Social, e  da 
entrega à sociedade dos bens constantes da relação anexa 
à presento escritura, e que dela se considera parte in1e 
grante, com os valoros indicados nessa mesma relação, e 
clue totalizavam CVE oIto milhões seiscentos e vinte e um 
mil quinhentos e cinquenta escudos cabo-verdanOs. 

Parágrafo Terceiro' O capital social poderá ser elevado, 
uma ou mais vezes, por aumentos dos quotas dos sácloS 
iniciais, ou. por admissão de novos sóoios, desde que apro-
vado em Assembleia Ge ai, por maioria qua ifica 'a do 
votos, corresponden'e a setenta e cinco por cento do caP tal 
social. 

Parágrafo Quarto: Para admissão de novos sócios, e ne-
ces ário o consentimcnto exprs' o e prévio da soe edade 
dado em Assembleia Geral, por maioria qual ficada rios 
votos, correspondente a setenta e cinco por ccn'o do e. pital 
social. 
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Pará- ,rafo Qunto: Mediante deliberação da Assemb'eia 
Geral, uor maioria qualificada dos votos, corresponlentes a 
a setenta e cinco por cento do capital social, e nas condi-
ções por esta estabelecidas, poderão ser exigidas aos sócios 
prestções suplement.ares de capital. 

Parágrafo Sexto: Os sóc'cs poderão fazer á  sociedade 
oS suprimentos que se mostrarem necessários nas condções 
estabelecidas pela Asaemble'a Geral, por maio ia qualifi-
cada dos votos, correspondentes a setenta e cinco por cento 
do capital social. 

Artigo Sexto 

É permtida a divisão de quotas. 

Artigo Sétimo 

A cessão de quotas, depende do consentimento expresso 
e prévio da sociedade, dado em Assembleia Geral por maio-
ria q.ial Pcada dos votos, correspondentes a setenta e CiflC° 
por cento do capital. 

Parágrafo Primeiro: A recusa do consentimento, confere 
ao sócio que pretende ceder a sua quota, o dIreito de, por 
escrito, dirigindo-se à Assembleia Geral, se exonerar da 
sociedade. 

Parágrafo Segundo: recebida a comunicação da exone-
ração., deverá a Assembleia Geral ordenar a execição de 
um balanço especai, para apuramento do valor da quota 
do sócio, balanço esse que deverá ser concluído no prazo 
de trinta dias, a part r da data da exoneração. Havendo 
divergências quanto ao valor atribuído à quota, será feita 
nova avaliação, levada a cabo por uma socedade revisora 
de contas autónoma, de reconhecida idoneidade, e escolhida 
por consenso das partes. 

Parágrafo Terceiro: concluído o  balanço, a gerência co-
municará aos sócios, no prazo de qunze dias, o valor apu-
rado, para que possam optar ou não pela compra da quota 
do sócio exonerado pelo referido valor, no prazo de trinta 
dias. 

Parágrafo Quarto: No caso de vários sócios optarem pela 
aquisIção da quota do sócio exonerado, a sua repartição 
far-se-á por consenso entre eles. Caso não seja possível 
chegar a consenso, decsáo competrá à Assembleia Geral, 
expressa por maioria qualificada dos votos correspondentes 
a Setenta ( cinco por cento do cspital social. 

Parágrafo Quinto: Se dentro do prazo indicado nenhum 
dos sécioS optar pela compra da quota do sócio exonerado, 
amortizá-la-á a sociedade, pelo valor que resultar do ba-
lanço referido no parágrafo segundo deste artigo. 

Parágrafo Sexto: O pagamento da quota comprada OU 

amortizada nos termos dos anteriores parágrafos, perten-
centes ao artigo sétimo, poderá ser feito em prestações 
não excedentes a três, em prazo não superior a um ano. 

Artigo Oitavo 

Além do referido no parágrafo quinto do artigo sét'mO, 
é permitida a amortização de quotas nos seguintes casos: 

a) Arrolamento, arresto, penhora e, em geral, nos 
casos do apreensão de quota em processo 
judicial., fiscal ou admin'strativo. 

b) Falência, insolvência ou extinção do sócio. 

iii: 
Artigo Nono 

A gerência da sociedade, dispensada de caução, será 
exercIda por um Conselho de Gerência constituído  por  dois 
gerentes designados pela Assembleia Geral, por maioria 
qualificada dos votos correspondentes a setenta e cinco por 
cento do capital, sendo um, o presidente, proposto pelos 
sócios cabo-verdianos e o outro pelos sócios estrangeiros. 

Parágrafo Único: Os mandatos do Conselho de Gerência 
serão válidos por um período de dois anos. 

Artigo Décimo 

A orientação dos negócios da sociedade incumbe ao 
Conselho de Gerência, mas será exercida através de um 
director escolhido por consenso entre os dois gerentes. 

Parágrafo Pr'meiro: O director será representante do 
Conselho de Gerência na sociedade e perante ele respon-
derá pela gestão da empres e pela administração do seu 
património, gozando, nos termos da lei e dos presentes 
estatutos, de todos os poderes que nele foram delegados 
pelo Conselho de Gerênca e nomeadamente Os seguintes: 

ci) Representar a sociedade em juízo e 'fora dele; 
Expedir normos e aprovar regulamentos internos; 
Executar e fazer executar todas as decisões do 

Conselho de Gerência; 
cl) Tomar todas as ntcictivas e decisões necessárias 

ao funcionamento da empresc., de acordo com 
as directrizes emanadas do Conselho de Gerên-
cia; 

e) Assinar contratos e tudo o que for necessário e 
favoreça a prossecução dos objectivos da em-
presa, nos termos da leI, dos presentes esta-
tutos e das decisões do Conselho de Gerência 
e da Assembleia Geral. 

Parágrafo Segundo: O director submeterá obri:atoria-
mente à aprovação do Conselho de Gerência: 

O quadro e o estatuto do pessoal; 
A organização interna dos serviços e a política 

salarial; 
Os instrumentos de gestão previsional; 

cl) Os documentos de prestação de contas; 
Os programas de investimento e financIamento; 
A polítca comercial: 
A alienação de bens. 

Parágrafo Terceiro: O director só poderá Ser demitido 
das suas funções por decisão do Conselho de Gerência, a 
qual deverá fIcar exarada em acta. 

Artigo Décimo Primeiro 

Con'ete ao Conselho de Gerência exercer os mais arn-
plos poderes de gerência, de acordo e em obediênci't às 
directrizes traçadas pela Assembleia Geral, reunida com 
a presença da maioria qualificada correspondente a  setenta 
e cinco por cento do capilal, assim como exercer todas as 
obrigações e competências legas adequadas e praticar to-
dos os actos que visem a realização do objecto social e, 
em especial: 

a) Nomear e exonerar o director, nos termos do 
artigo décimo; 

à) Dar dIrectrizes e instruções genéricas ao director; 
c) Exigir todas as informações e documentos julga-

dos úteis para acompanhar as actividades da 
empresa; 

cl) Ordenar inspecções e inquérItos co funciona 
m,ento da empresa Sempre que tal se mostre 
necessário ou útil; 

ë) Apresentar à Assembleia Geral, para aprovação, 
o relatório, contas e balanço anuais e a Pro-
posta de aplicação de resultados, até ao dia 
trinta e um de Março do ano seguinte àquele 
a que dizem respeito; 

Ú Desempenhar as demais funções previstas na  lei 
nos presentes estatutos. 

Parágrafo Único: Fica expressamente vedado ao Con-
selho de Gerência, a qualquer dos seus membros e ao di-
rector assumir quaisquer compromissos ou assinar quais-
quer documentos ou contrates que digam respeito a negó-
cios estraulhos à sociedade, tais como aceites de letras de 
favor, fianças, vales, abonações Ou actos semelhantes, ou 
assumir por qualquer forma, obrigições ou responsabIlida-
des estranhas ao objecto da sociedade, ficando os infracto-
res responsáveis por qualquer prejuízo que daí advenha 
à sociedade, sendo-lhes aplicad's as sanções prevIstas na 
lei para o efeito. 

Artigo Décimo Segundo 

O Conselho de Gerência reunirá ordinariamente uma 
vez por trimestre e extraordinariamente sempre que con-
vocado por um dos gerentes ou o pedido do Conselho Fis-
cal dirigido por carta registada ao Presidente do Conselho 
de Gerência. 
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Parágrafo Primeiro: As reuniées do Conselho de Gerên-
cia for-se-do em da1 a, hora e local previamente discutidos 

e aprovados pelos do-s gerentes. 

Parágrafo Segundo: o Conselho de Gerência só pode 

reunir e deliberar validamente desde que se encontrem 

presentes os dois gerentes, ou um rios gerentes e um repre-

sentante do outro em caso de ausência ou impedimento 

deste. 

Parági afo Terce co: O representante do gerente ausente 

será urna pessoa devid:imente =incitada para o efeito 

através de documento escrito e assinado pelo próprio. EM-

bora a decisão da eScolha do iepresentante caiba exclu-

sivamente ao gerente ausente deverá este tentar sempre 

Obter o acordo 'révlo do outro gerente. 

Parágrafo Quarto: As deliberações do Conselho de 

Gerência só são validamente tomadas por consenso. 

Parágrafo Quinto: Caso não seja possível obter coo... 

senso, os assuntos em conflito serão de"ididcs por deli-

beração da Assemble a Geral tomada pela maioria quali-

ficada dos votos correspondentes a setenta e cinco por 

cento do capital. 

Artigo Décimo TerceIro 

Os gerentes não poderão ser exc'nerados sem os votos 

de pelo menos um dos sécios que os tiverem proposto. 

Parágrafo Único: Exceptua-se do disposto no parágrafo 

anterior a exoneração por justa causa, para a qual basta 

uma deliberação da Assembleia Gsral apoiado por ma'oria 

qualificada dos votos, correspondente a setenta e cinco 

por cento do ca.pital. Esta decisão fldo impede a instau-

ração de uma acção .iud  cial, caso julgada conveniente. 

IV 

Artigo Décimo Quarto 

A fiscalização da sociedade compete ao Conselho Fiscal, 

composto por no s memb. os efectivos e um su::lente, no-

meados pela Assembleia Geral, e aprovados por maioria 

qualificada dos votos, correspondentes a setenta e cinco por 

cento do capital. 

Parágrafo Único: A Assembleia Coral pode no entanto, 

desde que tal seja achado conveniente e aprovado por 

maioria qualific:'da dos votCs, confiar as funções do Con-

selho Fiscal a uma sociedade revisora de contas indepen-

dente., de reconhecida idoneidade e isenção, não procedendo 

então à sua eleição. 

v 
Art'go Décimo Quinto 

A Assembleia Geral é constituída pelos nossuidores de 

quota que se encontre averb:'da em seu nome. 

Parágrafo Primeiro: Qualquer sócio poderá fazer-se re-

presentar na Assemblea Geral por pessoa devidamente 

credenciada, através da procuração. 

Parágr "fo Segundo: A Assembleia Geral reunirá uma 

vez por ano. As Assembleias Gerais são convocados por 

carta recistada com aviso de recepção, ass'nada pelo pre 

sid.en1 e do Conselho de Gerência ou. rio sua falta ou impe-

dimento, pelo outro ge:'ente, expedida com pelo menos 

trinta dias de antecedência em relação à data da reuniao 

No concernente caos Sócios estrangeiros, a  convocatória sç'rá 

confirmaria por telex dirig'do aos mesmos, no mesmo dia 

do env1 0 da carta. 

Parág. afo Terceiro: A convocatória conterá a data, hora 

e local dl reunião, bem como o  projecto de ordem de tra-

balhos, indicando com prec"são e c'areza 02 assuntos cuja 

discussão será proposta à Assembleia Geral. 

Artigo Décimo Sexto 

Em caso de Omissão cm qualquer dos artigos deste Esta-

tuto, é aqui confirmado que toda e qualquer dcc são da 

Assembleia Geral só será válida desde q)e a'srovacla por 

maioria qualificada dos votos, representativos de pelo me-

nos setenta e  cinco por cento do capital social, 

Artigo Décimo Sétimo 

Para além das Impostas por lei, e  pelos presentes esta-

tutos, dependem da Assembleia Geral, as decisões sobre: 

(i) Aumento ou diminuição cio capital social; 

b) Cessão de quotas catre sócios ou a terceIros; 

e) Desiguação dos membiug do Conselho de Gerên- 

cia; 

cl) Designação dos componentes do Conselho Fiscal, 

ou da socJedade revisora de contas que exer-

cerá as funções daquele; 

e) Constituição de fundos especiais e prestações su-

plementares: 

4) Fixação d 5 remunerações dos gerentes, rios mem-

bros do Conselho Fiscal e do Dire ctor; 

Fixação dos critérios de distribuição de dividendos: 

Concessão de suprimentos pelos sócios e a fixação 

elas respectivas condiçães; 

Aprovação dos programas de investimento e fimari-

ciamento, do piano cio actividades e orçamento 

anuais, do relatório, balanço e restantes do-

cumentos de prcst ção de contas e, de um moda 

gemi. de todas as grandes linhas de orientação 

estratégica da act i vidade da empresa. 

VI 

Artigo Décmo Oitavo 

Os lucros líquidos apurados no balanço, terão a se-

guinte aplicação: 

ci) Cinco por cento para o fundo de reserva legal, 

até que este represente pelo menos a quInta 

parte do capital social: 

b) A percenl gem que for delibecada em Assem-

bleia Geral para a constituição de fundos espe-
ciais; 

e) O remanescente para distribuição entre os sócios 
conto dividendos, 

Artigo Décimo Nono 

O at'mo social é o civil. 

Artigo Vigésimo 

A sociedade dissolve-se nos termos fixada pela lei, 

Artigo V;gésimo Primeiro 

A sociedade obriga-se 

(t) pela assinatura conjunta do director e de um 

gerente; 

b) pela assinatura conjunta do director e de nessua 

designada e devidamente credenciada pelo Com-

selho de Gerência. 

e) pela assinatura conjunta do director e dos' doIs 

gerentes no caso de contratação de emprés-

timos e obtenção de créditos de médio e longo 

prazo, 

Parágrafo Único: Em caso de ausência ou impedimento 

do director, poderá a sua assin:itura ser substituída oe'a 

de pessoa designada e devidamente credenciada pelo Con-

selho de Gerência. 

Artigo Vigésimo Segundo 

Em t71d0 o que não estiver expressomente regulado nos 

presentes estatutos, é aplicável a lei em v1 gor na Repú-

blica de Cabo Verde para as sociedades por quotas. 

Está conforme o o.rtgi,nal, 

'Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da Prata, 

aos doze dias do mês de Junho de mil novecentos e oitenta 

e sete. —O Notário, Jorqe Rorlriqaes Pires. 

CONTA: 

Art. 18.', 1 e 2 ..............00 

C. R. N ...............11tlüø 

Selos ..................40550)0 

Reembolso ............ 39i110 

Total ...... 642 eód 

(Importa em seiscefl1 os e qua-

renta e dois escudos). Confer'da nor 
itepível. Registado sob o n.° 4077 '07. 
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